
 

PRECEDENTES 

 

STF começa a discutir possibilidade da penhora do bem de família de 

fiador em locação comercial 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar no dia 5/8 Recurso 

Extraordinário (RE) 1307334, com repercussão geral (Tema 1127), que discute a 

constitucionalidade da penhora de bem de família do fiador em um contrato de 

locação comercial. Após a leitura do relatório pelo relator, ministro Alexandre de 

Moraes, e as manifestações das partes, dos terceiros interessados e do procurador-

geral da República, Augusto Aras, o julgamento foi suspenso e será retomado na 

sessão do dia 12/8. 

 

O RE foi interposto por José Fernando Neubern contra decisão do Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJ-SP) que manteve a penhora de um imóvel, único bem de família, 

para quitação do aluguel de imóvel comercial do qual era fiador. Segundo o TJ-SP, a Lei 8.009/1990 (artigo 3º, 

inciso VII) não faz distinção entre locação comercial e residencial para fins de penhora de bens, e o STJ já teria 

pacificado o tema, mediante a sua Súmula 549, que diz que é válida a penhora de bem de família pertencente a 

fiador de contrato de locação. 

 

Direito à moradia 

 

Em manifestação, por videoconferência, o advogado Rafael Nostrello, representante do autor do recurso, 

afirmou que o direito à moradia deve se sobrepor ao processo executório de um aluguel comercial, sob pena de 

ofensa aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção à família e do direito à 

moradia. 
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Também para o procurador-geral da República, o único imóvel de família deve ser impenhorável. Segundo ele, 

com exceção para os casos de fiança onerosa, o direito à moradia deve prevalecer sobre os princípios da 

autonomia privada e contratual e da livre iniciativa. 

 

Fiança voluntária 

 

Em nome da Renato Gildo Primazzi Junior Assessoria Comercial, empresa que propôs a ação de despejo que 

ocasionou a ordem de penhora, o advogado Admar Gonzaga argumentou que a fiança é voluntária e que, no 

caso específico, o fiador era o proprietário da empresa locatária do imóvel comercial. Segundo ele, por ser a 

mais barata, essa modalidade de garantia do pagamento de aluguéis repercute na geração de empregos, e 

apenas 0,2% das execuções resultam na penhora de imóveis. 

 

No mesmo sentido, os representantes da Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas e da Associação 

Brasileira das Administradoras de Imóveis, admitidas como interessadas no processo, consideram que a fiança, 

por ser voluntária, é um dos mecanismos de concretização do direito constitucional à livre iniciativa, além de 

preservar o mercado e assegurar que a oferta de imóveis se mantenha estável. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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COVID 

 

Decreto Municipal n° 49.240, de 5 de agosto de 2021- Dispõe sobre as medidas de proteção a vida, 

de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Municipal n° 49.241, de 5 de agosto de 2021- Dispõe sobre o incentivo à atuação voluntária 

de agentes públicos municipais durante a nova fase da Campanha de Vacinação contra a COVID-19, na forma 

que menciona. 

 

Fonte: D.O Rio 

 

CPI da Pandemia: Lewandowski mantém quebra de sigilos de Pazuello desde 2018 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu liminar no Mandado de 

Segurança (MS) 38102, em que o general Eduardo Pazuello, ex-ministro da Saúde, pretendia sustar ato da 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia que autorizou a quebra de seus sigilos fiscal, bancário, 

telefônico e telemático. A quebra alcança o período compreendido entre 2018 e a presente data. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470532&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/750813/5047
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/750814/5047


Devassa 

 

Segundo a Advocacia-Geral da União (AGU), que impetrou o mandado de segurança, a quebra de sigilo de 

forma generalizada e inespecífica não tem fundamento no devido processo legal e representa uma devassa 

indiscriminada e violadora da dignidade e da intimidade individual de Pazuello. 

 

Irregularidades 

 

Segundo informações prestadas ao Supremo pela CPI, a quebra de sigilo visa averiguar relatos de supostas 

irregularidades, durante a gestão de Pazuello, na seleção de empresas para reformar prédios antigos 

pertencentes ao Ministério da Saúde no Rio de Janeiro (RJ). A suposição, veiculada pela imprensa, é de que a 

pandemia da Covid-19 teria sido usada como justificativa para considerar as obras urgentes, com a dispensa de 

licitação. Segundo a CPI, se comprovadas, as irregularidades poderão revelar o cometimento de crimes e atos 

de improbidade administrativa. 

 

Limites cronológicos 

 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski afirma que, para a configuração de ato abusivo que justifique o 

deferimento da cautelar, seria preciso demonstrar a falta de pertinência temática entre as medidas 

questionadas e os fatos investigados pela CPI, o que não ocorreu. “Ainda que as quebras de sigilo abarquem 

período anterior à pandemia, verifico que o objeto da CPI não impõe limites cronológicos rigorosos àquilo que 

possa ser investigado pelos senadores da República”, disse o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ex-assessor do Ministério da Saúde poderá ficar em silêncio na CPI da Pandemia 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), assegurou ao empresário e ex-assessor do 

Ministério da Saúde Airton Antônio Soligo, conhecido como Airton Cascavel, o direito de não responder a 

perguntas que possam, por qualquer forma, incriminá-lo, durante seu depoimento na Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) da Pandemia, previsto para o dia 5/8. 

 

Soligo atuou como assessor especial do ex-ministro da Saúde, Eduardo Pazuello. Segundo o requerimento da 

CPI, o objetivo do depoimento é esclarecer reportagens publicadas na imprensa em que gestores estaduais e 

municipais consideravam que ele seria o "ministro de fato" da pasta e quem resolvia muitas das questões 

burocráticas e logísticas do ministério. 

 

Ao deferir parcialmente o Habeas Corpus (HC) 205009, o ministro observou que, de acordo com o 

entendimento do Supremo, o investigado tem o direito de não se incriminar perante as CPIs, de forma 

semelhante ao que ocorre em relação aos depoimentos prestados aos órgãos de persecução estatal. “O direito 

ao silêncio, que assegura a não produção de prova contra si mesmo, constitui pedra angular do sistema de 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470531&ori=1


proteção dos direitos individuais e materializa uma das expressões do princípio da dignidade da pessoa 

humana”, afirmou. 

 

A CPI deverá permitir que Airton Soligo seja assistido por advogado ou advogada durante o depoimento e ser 

inquirido com dignidade, urbanidade e respeito, “não podendo sofrer quaisquer constrangimentos físicos ou 

morais, em especial ameaças de prisão ou de processo, caso esteja atuando no exercício regular dos direitos 

garantidos na decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI: Fachin limita quebra de sigilo de suposto integrante do “gabinete do ódio” ao período 

da pandemia 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a quebra dos sigilos fiscal e bancário de 

Mateus Matos Diniz, coordenador-geral de Projetos Especiais da Secretaria de Publicidade e Promoção do 

Ministério das Comunicações, determinada pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, mas 

limitou seus efeitos ao período da emergência sanitária provocada pela Covid-19, iniciado em março de 2020. A 

medida da CPI se baseou nos indícios do envolvimento de Diniz com o chamado “gabinete do ódio”. 

 

No Mandado de Segurança (MS) 38114, a Advocacia-Geral da União (AGU), responsável pela defesa do 

servidor comissionado, alega que a quebra dos sigilos fiscal e bancário tem justificativa genérica, violando sua 

intimidade e o devido processo legal. Sustenta, ainda, que o pedido da quebra, desde o início de 2018, 

ultrapasaria os limites do objeto investigativo da CPI, a pandemia da Covid-19. 

 

Quebra de sigilo fundamentada 

 

Em sua decisão, Fachin observou que uma das linhas de investigação, de acordo com a própria comissão, é a 

de identificar os responsáveis pela disseminação de informações falsas e propostas de tratamento de saúde 

sem comprovação científica e pelas graves omissões em relação à necessidade de atuação urgente para 

remediar os problemas encontrados. Segundo os depoimentos colhidos até o momento e as informações e os 

documentos disponibilizados à CPI, Diniz seria responsável pela defesa da utilização de medicamentos sem 

eficácia comprovada, e a AGU não apresentou nenhum documento indicando que os fatos apontados quanto à 

participação do servidor no “gabinete do ódio” sejam inverídicos. 

 

Extrapolação 

 

O ministro deferiu parcialmente a liminar, apenas para limitar os efeitos da quebra de sigilo ao período da 

pandemia. Na sua avaliação, a extensão da medida ao início de 2018 extrapola o objeto da CPI, instaurada 

especificamente para apurar as ações e omissões do governo federal no enfrentamento da pandemia. “São as 

movimentações financeiras e fiscais referentes ao período pandêmico que podem indiciar eventual 

incompatibilidade com os vencimentos do impetrante”, afirmou. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470454&ori=1


Fachin também ressaltou a necessidade de preservar a confidencialidade dos dados levantados, que só podem 

ser acessados pelos senadores em sessão secreta e se guardarem pertinência com o objeto da apuração. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal n° 14.192, de 4 de agosto de 2021- Estabelece normas para prevenir, reprimir e combater 

a violência política contra a mulher; e altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei nº 

9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei 

das Eleições), para dispor sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no período 

de campanha eleitoral, para criminalizar a violência política contra a mulher e para assegurar a participação de 

mulheres em debates eleitorais proporcionalmente ao número de candidatas às eleições proporcionais. 

 

Medida Provisória n° 1.060, de 4 de agosto de 2021- Altera a Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021, 

que dispõe sobre a garantia de acesso à internet, com fins educacionais, a alunos e a professores da educação 

básica pública. 

 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Combate à violência doméstica ganhará reforço com mutirão a partir do dia 9 

 

Três dos cinco envolvidos no 'barraco no Leblon' aceitam acordo para encerrar ação penal 

 

Fonte: TJRJ 

 

Mulher que tem história, mulher que faz história 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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STF autoriza realização da 17ª Rodada de Licitações de Petróleo e Gás Natural 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 825 para autorizar a realização de todos os atos preparativos da 17ª Rodada de 

Licitações de Petróleo e Gás Natural pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e Bicombustíveis (ANP). Na ação, 

o Partido Democrático Trabalhista (PDT) pedia a suspensão dos procedimentos.O julgamento foi concluído na 

sessão do Plenário Virtual encerrada no dia 2/8. 

 

O voto prevalecente do relator, ministro Marco Aurélio (aposentado), afasta a alegada inobservância dos 

preceitos constitucionais do direito à vida, à saúde, à dignidade da pessoa humana e ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, pois os potenciais impactos e riscos ambientais da atividade de exploração de 

petróleo e gás natural no local ainda serão avaliados em processo de concessão de licença ambiental. 

 

Danos ambientais 

 

Na ação, o PDT alegava que a União e a ANP burlaram regras ao ignorar a obrigatoriedade de Avaliações 

Ambientais de Áreas Sedimentares (AAAS) para subsidiar a oferta de blocos exploratórios e agiram com a 

finalidade de “fazer tábula rasa dos estudos técnicos que evidenciaram a ocorrência de danos imensuráveis ao 

meio ambiente”. A legenda apontava, ainda, estudos do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) que mostram que setores como os da Bacia Potiguar e da Bacia de Pelotas, propostos no pré-edital, 

podem sofrer danos ambientais irreversíveis, com risco de extinção de espécies marinhas em razão da 

exploração de petróleo e gás na área. 

 

Questões complexas 

 

No exame do mérito do pedido, o relator assinalou que o Conselho Nacional de Política Energética está 

habilitado a decidir questões complexas como a discutida na ação, que envolve aspectos essencialmente 

técnicos, diagnósticos e necessidade de amplo domínio sobre as perspectivas operacionais dos destinatários 

da política pública em jogo. Segundo o ministro, em questões que tratam de política pública de alta 

complexidade e repercussão social, como no caso, o Supremo deve adotar postura de deferência à solução 

jurídica encontrada pelos respectivos formuladores. 

 

O relator observou, ainda, que, no licenciamento ambiental, serão avaliados, de maneira aprofundada, os 

potenciais impactos e riscos ambientais da atividade. Assim, a seu ver, não há a alegada lesão a preceitos 

constitucionais, pois o início da atividade de exploração se condiciona à obtenção, pelo vencedor da licitação, 

da licença ambiental junto aos órgãos competentes, que avaliarão a viabilidade do empreendimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber mantém procurador do Ministério Público de Contas de GO no cargo 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470526&ori=1


 

A vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência, 

assegurou a Fernando dos Santos Carneiro a permanência no cargo de procurador do Ministério Público de 

Contas do Estado de Goiás, que ocupa há mais de duas décadas. A ministra julgou procedente pedido 

apresentado na Reclamação (RCL) 40667 e aplicou a jurisprudência da Corte que estende as prerrogativas 

subjetivas dos membros do MP comum, como a vitaliciedade, aos membros do MP especial. 

 

O procurador havia tomado posse no cargo em 1999 após aprovação em concurso público. Contudo, o certame 

foi anulado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO), assim como os atos posteriores, inclusive as 

eventuais nomeações. Com isso, o presidente do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO) o afastou 

do cargo, mesmo antes do trânsito em julgado da decisão da Justiça estadual. 

 

Extensão de prerrogativas 

 

Na Reclamação, Fernando sustentava que os dois atos transgrediam a autoridade de decisões do Supremo 

(Ações Diretas de Inconstitucionalidade 160, 328, 789, 2378 e 2884) em que se reconheceu a aplicação, aos 

membros do MP junto aos Tribunais de Contas, as mesmas disposições constitucionais dos membros do MP 

que atuam perante o Poder Judiciário, como independência funcional, vitaliciedade, inamovibilidade e 

irredutibilidade de subsídios. 

 

Em maio, a ministra Rosa Weber deferiu o pedido de liminar para suspender os atos questionados até o 

julgamento de mérito da reclamação. 

 

Vitaliciedade 

 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber entendeu que o afastamento de procurador antes do trânsito em 

julgado da sentença e sem indicação concreta do perigo da demora transgrediu, de forma evidente, as 

prerrogativas funcionais inerentes ao cargo, implicando desrespeito à autoridade das decisões proferidas pelo 

STF. 

 

Segundo ela, a jurisprudência da Corte reconhece que as prerrogativas subjetivas dos membros dos MPs junto 

aos Tribunais Contas são extensíveis à garantia de vitaliciedade (artigo 128, parágrafo 5º, inciso “I”, alínea “a”, 

da Constituição). À luz desse dispositivo constitucional, é entendimento pacífico do STF que, após o prazo de 

dois anos no exercício do cargo, quando se adquire plenamente a vitaliciedade, só é possível a perda do cargo 

em razão de sentença judicial transitada em julgado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de vista do ministro Toffoli suspende julgamento sobre projeção de acordos 

coletivos de trabalho 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470499&ori=1


Pedido de vista do ministro Dias Toffoli interrompeu, no dia 4/8, o julgamento, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF), da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 323, que discute a 

ultratividade de normas coletivas. Nessa situação, após dois anos e sem que sejam reafirmadas em novo 

acordo coletivo, essas normas têm sua validade expirada, mas são incorporadas aos contratos individuais de 

trabalho, até que outra venha a decidir sobre o direito trabalhista. 

 

Na sessão de hoje, os ministros Nunes Marques, Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso acompanharam 

o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, pela procedência do pedido. Já o ministro Edson Fachin abriu 

divergência e foi acompanhado pela ministra Rosa Weber. 

 

A ADPF foi ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) para questionar 

a Súmula 277 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que mantém a validade dos direitos estabelecidos nas 

cláusulas coletivas com prazo já expirado nos contratos de trabalho vigentes e nos novos e considera que elas 

só poderão ser modificadas ou suprimidas mediante nova negociação coletiva. 

 

Procedência 

 

O julgamento de mérito da matéria teve início no dia 02/8, com o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, que 

considera a atual redação da Súmula 277 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que autoriza a ultratividade, 

é incompatível com os princípios da legalidade, da separação dos Poderes e da segurança jurídica. Hoje, 

acompanharam o relator os ministros Nunes Marques, Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso, que 

entendem que a vedação legal à projeção da validade das normas coletivas não desrespeita a Constituição 

Federal. 

 

Segurança dos acordos 

 

Em seus votos, eles destacaram o respeito à autonomia da vontade das partes no momento do pacto, a 

importância do prazo de validade nas negociações trabalhistas, a segurança jurídica na realização de acordos e 

a necessidade de assegurar, ao máximo, o direito dos trabalhadores, diante da imprevisibilidade das relações 

de trabalho no Brasil. 

 

Os ministros também avaliaram que a ultratividade pode gerar prejuízos futuros aos trabalhadores, diante da 

possível onerosidade dos contratos trabalhistas. Um exemplo citado é o do empregador que concede um 

benefício vinculado aos bons resultados da empresa, mas, por eventuais problemas financeiros, precisa retirá-

lo. Essa situação poderia causar, posteriormente, a demissão do empregado. 

 

Divergência 

 

O ministro Edson Fachin foi o primeiro a divergir. “Entendo que é o caso de reconhecer a constitucionalidade da 

Súmula 227 do TST na redação que vigora há quase 10 anos, desde 2012”, afirmou. 

 



Segundo Fachin, as normas constitucionais que tratam da matéria foram densificadas em diversos momentos 

legislativos e não devem ser consideradas de forma isolada, mas em um contexto legislativo. “O ordenamento 

jurídico constitucional brasileiro tem o dever de coerência e transparência da missão do Supremo de guardião 

da Constituição Federal, que garante ao trabalhador direitos blindados contra o retrocesso”, observou em seu 

voto. 

 

A ministra Rosa Weber se manifestou, inicialmente, pela inadmissibilidade da ADPF, uma vez que a Reforma 

Trabalhista (Lei 13.467/2017), ao alterar a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT, artigo 614, parágrafo 3º), 

proibiu a ultratividade nas relações de trabalho. Porém, no mérito ela acompanhou a divergência. Oriunda da 

Justiça do Trabalho, a ministra entende que a solução jurisprudencial do TST é harmônica com a Constituição 

Federal, considerada a interpretação sistemática que observa os princípios e os valores da Constituição Federal 

e do Direito do Trabalho. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partidos contestam terceirização da segurança dos portos nacionais 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina abertura de investigação contra Bolsonaro por 

ataques ao sistema eleitoral 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relator não verifica ilegalidade e nega pedido para revogar prisão do DJ Ivis 

 

O desembargador convocado para o Superior Tribunal de Justiça (STJ) Olindo Menezes indeferiu o habeas 

corpus no qual a defesa de Iverson de Souza Araújo, conhecido como DJ Ivis, pedia a revogação da prisão 

preventiva decretada contra ele em 14 de julho. O DJ é acusado de violência doméstica e ameaça contra sua 

companheira. 

 

O magistrado aplicou, por analogia, o enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), que 

impede a admissão de habeas corpus contra decisão de relator que negou a liminar na instância antecedente. 

Segundo ele, não havendo ilegalidade evidente a ser corrigida, a admissão do habeas corpus no STJ 

caracterizaria indevida supressão de instância, pois ainda não se esgotou o exame do caso em segundo grau. 
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De acordo com a denúncia do Ministério Público do Ceará, a Polícia Militar foi acionada em 2 de julho para ir à 

residência do casal, onde o DJ teria agredido fisicamente a companheira, que também o acusou de tentar matá-

la com uma faca. Mostrando hematomas, ela narrou que, no dia anterior, ele a trancou no quarto e a espancou. 

 

O episódio teve grande repercussão após a vítima publicar, nas redes sociais, vídeos em que aparece sendo 

agredida pelo artista de diversas formas e em vários momentos. As cenas de violência aconteceram na frente 

da filha e de outras duas pessoas: a mãe dela e um funcionário do produtor musical. 

 

Integridade física e psicológica da vítima 

 

No dia 16 de julho, a defesa pediu a revogação da prisão preventiva ou a sua substituição por medidas 

cautelares diversas, o que foi negado pelo juízo de primeiro grau. O Tribunal de Justiça do Ceará negou liminar 

com o mesmo pedido e manteve a prisão do denunciado, mas ainda não julgou o mérito do habeas corpus. 

 

No STJ, o desembargador Olindo Menezes, relator do caso, lembrou que o impedimento da Súmula 691 pode 

ser mitigado em situações excepcionais, quando se constatar que a decisão questionada é teratológica ou 

desprovida de fundamentação. 

 

Contudo, o magistrado considerou idônea a fundamentação exposta no decreto prisional, em razão da 

necessidade de coibir a reiteração das agressões e prevenir a prática de crimes mais graves contra a vítima. 

 

"Pacífico é o entendimento desta corte no sentido de que constitui fundamento idôneo à decretação da custódia 

cautelar a necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se encontra em situação 

de violência doméstica, como é o presente caso", declarou Menezes ao determinar o arquivamento do pedido 

de habeas corpus. 

 

Citando precedentes do tribunal, o desembargador acrescentou que, "havendo a indicação de fundamentos 

concretos para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública". 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisões interlocutórias em ação de improbidade podem ser contestadas por agravo de 

instrumento 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou admissível a interposição 

de agravo de instrumento nas decisões interlocutórias proferidas em ação de improbidade administrativa. 

Segundo o colegiado, a previsão contida na Lei da Ação Popular – artigo 19, parágrafo 1º, da Lei 4.717/1965 – 

prevalece sobre o artigo 1.015 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

"A ideia do microssistema de tutela coletiva foi concebida com o fim de assegurar a efetividade da jurisdição no 

trato dos direitos coletivos, razão pela qual a previsão do artigo 19, parágrafo 1º, da Lei da Ação Popular ("Das 
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decisões interlocutórias cabe agravo de instrumento") se sobrepõe, inclusive nos processos de improbidade, à 

previsão restritiva do artigo 1.015 do CPC/2015", explicou o relator, ministro Herman Benjamin. 

 

Improbidade na prefeitura de Angra dos Reis 

 

A controvérsia teve origem em ação por improbidade contra uma ex-prefeita de Angra dos Reis (RJ), que teria 

deixado de repassar à entidade de previdência dos servidores municipais as contribuições descontadas de seus 

vencimentos, caracterizando apropriação indébita de R$ 15,5 milhões. 

 

O juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de depoimento pessoal da acusada, o que resultou na interposição 

de agravo de instrumento pelo Ministério Público estadual. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) não conheceu do recurso, sob o fundamento de que ele seria 

incabível em tal situação, a qual não se enquadra no rol taxativo de hipóteses do agravo de instrumento 

previsto no artigo 1.015 do CPC/2015. Para a corte, a Lei 4.717/1965 não poderia ser aplicada ao caso, já que 

se refere às ações populares. 

 

CPC é subsidiário em ação de improbidade 

 

Para o relator do caso no STJ, o entendimento do TJRJ contraria a orientação da jurisprudência de que o CPC 

deve ser aplicado somente de forma subsidiária nos processos baseados na Lei de Improbidade Administrativa 

(REsp 1.217.554). 

 

Segundo o ministro Herman Benjamin, outras decisões do tribunal vão na mesma direção ao definir que o artigo 

21 da Lei da Ação Civil Pública e o artigo 90 do Código de Defesa do Consumidor possibilitaram o surgimento 

do denominado microssistema ou minissistema de proteção dos interesses ou direitos coletivos amplo senso, 

no qual se comunicam outras normas, como a Lei da Ação Popular e a Lei de Improbidade Administrativa 

(REsp 695.396). 

 

Assim, para o magistrado, "deve-se aplicar à ação por improbidade o mesmo entendimento já adotado em 

relação à ação popular". 

 

Conforme o ministro, tal entendimento já foi firmado anteriormente pela corte, a qual concluiu que a norma 

específica inserida no microssistema de tutela coletiva, prevendo a impugnação de decisões interlocutórias 

mediante agravo de instrumento, não é afastada pelo rol taxativo do artigo 1.015 do CPC/2015, notadamente 

porque o inciso XIII contempla o cabimento do recurso em "outros casos expressamente referidos em lei" 

(Agravo Interno no Recurso Especial 1.733.540). 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, Herman Benjamin determinou que o TJRJ conheça do agravo de 

instrumento interposto pelo Ministério Público para julgá-lo como entender de direito. 

 

Leia a notícia no site 
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Acordo extrajudicial não impede ajuizamento de ação de alimentos se o valor não é 

suficiente para o menor 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é possível o ajuizamento de ação de 

alimentos, mesmo sob a vigência de acordo extrajudicial, quando os valores pagos pelo alimentante deixam de 

atender às necessidades da criança ou do adolescente. 

 

Para o colegiado, é direito indisponível da criança ver analisada a possibilidade de receber alimentos de forma 

proporcional à sua necessidade e prestados de acordo com as possibilidades reais do seu genitor, de modo a 

atender o seu melhor interesse – o que autoriza o arrependimento dos termos do acordo extrajudicial. 

 

Os ministros deram provimento ao recurso especial interposto pela mãe de uma criança após o Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais (TJMG) rejeitar a sua alegação de que o acordo extrajudicial firmado anteriormente não 

seria interessante para a menor. A corte estadual considerou que a questão dos alimentos havia sido dirimida 

de forma consensual no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc), e que não haveria 

interesse processual capaz de justificar a ação. 

 

O que diz a teoria da asserção 

 

O relator, ministro Moura Ribeiro, explicou que o interesse processual (ou interesse de agir) está na 

necessidade que a parte tem de buscar o Poder Judiciário e se valer do processo para reparar algum prejuízo 

ou afastar ameaça a algum direito. 

 

Os argumentos da petição inicial – afirmou o ministro – devem possibilitar ao magistrado deduzir, a partir de um 

exame abstrato, que a parte pode ter interesse na relação jurídica, dispensando-se, em tal momento, qualquer 

apresentação de prova. 

 

É o que diz a teoria da asserção, adotada pela jurisprudência do STJ: as condições da ação, entre elas o 

interesse processual, devem ser avaliadas de forma abstrata, exclusivamente à luz da narrativa constante da 

petição inicial, "sem o aprofundamento na matéria de mérito e dispensando qualquer atividade probatória". 

 

Para Moura Ribeiro, diferentemente da conclusão do TJMG, o arrependimento e a insatisfação com os termos 

do acordo extrajudicial – por não atender ao interesse da criança – caracterizaram, em tese, potencial interesse 

processual. "Ademais, o alegado prejuízo se confunde com o próprio mérito da ação, que se mostra adequada 

para a pretensão buscada", disse. 

 

Melhor interesse da criança 

 

O ministro ressaltou que o interesse em análise é o da criança, que, por ocasião do ajuizamento da ação de 

alimentos, tinha apenas cinco anos. "Por se tratar de alimentos insuficientes para a sua sobrevivência – logo, 

direito indisponível –, a questão deveria ser examinada com cuidado e sob a ótica dos princípios do melhor 



interesse, da proteção integral do menor e, principalmente, da dignidade da pessoa humana", declarou o 

relator. 

 

Segundo Moura Ribeiro, a questão em análise envolve não somente o interesse patrimonial, mas também a 

dignidade da menor, que é sujeito de direitos, e não objeto, devendo receber alimentos suficientes para o 

atendimento das suas necessidades básicas, que são presumidas, considerando a sua pouca idade. 

 

Para o relator, não há necessidade de se aguardar alteração do binômio necessidade/possibilidade – previsto 

no artigo 1.694 do Código Civil – para a promoção de ação de alimentos ou até mesmo ação revisional, uma 

vez que o acordo no Cejusc não faz coisa julgada material. O ministro também lembrou que o argumento 

primordial trazido na ação de alimentos é o de que o acordo foi prejudicial aos interesses da menor 

(insuficiência da verba alimentar) – questão de mérito que não poderia ter sido extinta de forma precoce. 

 

Em seu voto, Moura Ribeiro ainda destacou a necessidade da participação do Ministério Público nos acordos 

extrajudiciais de alimentos, para evitar situações desvantajosas para o menor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma nega pedido de invalidação da marca de sorvetes Yopa Colores por 

suposta semelhança com a marca Colorê 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso da Nestlé S/A e, por unanimidade, 

julgou improcedente pedido da empresa Sorvetes Colorê de Campinas Ltda. – titular da marca Colorê – para a 

anulação da marca Yopa Colores, de propriedade da Nestlé. 

 

Para o colegiado, além de as expressões Colores e Colorê terem, isoladamente, perceptíveis diferenças 

fonéticas, o elemento nominativo Colores não desempenha função dominante no conjunto da marca da Nestlé – 

fatos que, segundo a turma, afastam o perigo de confusão ao consumidor e permitem que as marcas coexistam 

no mesmo mercado.  

 

O pedido de anulação da marca Yopa Colores havia sido julgado procedente em primeira instância, com 

sentença mantida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). De acordo com o tribunal, as empresas 

atuam no mesmo ramo de produção de sorvetes, e o registro da marca Colorê foi concedido antes pelo Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial. 

 

Ainda segundo o TRF2, a mera acentuação do verbete na marca Colorê e o acréscimo de "s" na marca Yopa 

Colores não seriam suficientes para garantir uma distinção entre os dois nomes, o que poderia levar o 

consumidor a confusão na escolha dos produtos. 

 

Marca originada de canção infantil 
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A ministra Nancy Andrighi destacou que, para que seja caracterizada a violação de uma marca, é necessário 

que o uso dos sinais distintivos impugnados na ação possa causar confusão no público consumidor ou 

associação indevida, em prejuízo ao titular da marca supostamente infringida. 

 

Além disso, a relatora citou precedentes do STJ no sentido de que, caso seja constatado que se trata de "marca 

fraca" (ou seja, com baixo grau de distintividade), seu titular pode ter que suportar o ônus da coexistência, pois 

optou por desfrutar da facilidade decorrente da incorporação a elementos nominativos de uso generalizado ou 

relacionado ao próprio produto ou serviço. 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi lembrou que a expressão Colorê, registrada pela autora da ação de 

nulidade, possui baixo grau distintivo, pois, além de não ter sido criada pela empresa, corresponde à conhecida 

canção popular infantil, gravada em várias músicas, sobretudo nos anos 1980 e 90 ("uni-duni-tê, salamê 

minguê, sorvete colorê"). 

 

"Sobreleva destacar que a solução da controvérsia não pode se restringir à análise isolada das expressões 

Colores e Colorê, pois, se assim fosse, estar-se-ia relegando a um segundo plano o importante fato de que, se 

o primeiro signo é apenas um dos elementos da marca nominativa da recorrente (Yopa Colores), o segundo 

constitui o único elemento nominativo de uma marca mista – que congrega, portanto, também elementos 

figurativos com forte poder distintivo", concluiu a ministra ao reformar o acórdão do TRF2 e julgar improcedente 

a ação de nulidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Criança sob guarda é equiparada a dependente natural em plano de saúde, decide Terceira 

Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), privilegiando os princípios da isonomia material e da 

proteção integral às crianças e aos adolescentes, definiu que uma criança sob guarda deve ser equiparada ao 

filho natural do titular para efeitos de inclusão em plano de saúde, não podendo ser inserida como beneficiária 

do plano apenas como dependente agregada. 

 

Com a decisão – tomada por maioria de votos –, o colegiado determinou que a operadora restitua ao titular as 

diferenças dos valores desembolsados entre a contribuição ao plano de saúde do dependente natural e da 

menor anteriormente considerada como dependente agregada. Todavia, ao contrário do que havia sido 

estabelecido em sentença, a turma determinou que a devolução deve ocorrer não em dobro, mas de forma 

simples.  

 

Na ação, o juízo de primeiro grau determinou que o plano incluísse o menor sob guarda como dependente 

natural do titular, mas o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul reformou a sentença por entender que o 

direito à inclusão da criança como filho natural não estaria previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, 

nem na Lei 8.213/1991. 
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Dependente para todos os efeitos 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino explicou que o artigo 33, parágrafo 3º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente prevê que a guarda confere à criança ou ao adolescente a condição de dependente para todos os 

fins e efeitos, inclusive previdenciários. 

 

Além disso, como foi apontado na sentença, o relator ressaltou que impedir que o menor sob guarda judicial do 

titular do plano de saúde fosse equiparado ao filho natural, para sua inclusão como beneficiário do plano, 

atingiria o princípio da isonomia material previsto na Constituição. 

 

O ministro reconheceu que a Lei 9.528/1997 excluiu do artigo 16, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991 a 

equiparação do menor sob guarda ao filho para efeito de dependência perante o Regime Geral de Previdência 

Social. 

 

Entretanto, ele lembrou que, em julgamento de recurso repetitivo (REsp 1.411.258), o STJ concluiu que essa 

alteração não elimina o substrato fático da dependência econômica do menor e representa, do ponto de vista 

ideológico, um retrocesso incompatível com as diretrizes constitucionais de isonomia e de ampla e prioritária 

proteção à criança e ao adolescente. 

 

Restituição simples, não em dobro 

 

Em relação à restituição em dobro dos valores pagos pelo titular do plano, Paulo de Tarso Sanseverino 

destacou que o artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor estabelece que a pessoa cobrada em quantia 

indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de 

correção monetária e juros. 

 

Contudo, o magistrado apontou que, nos termos da Súmula 608 do STJ, os contratos de plano de saúde 

administrados por entidade de autogestão – como no caso dos autos – não se sujeitam ao CDC. 

 

Dessa forma, Sanseverino aplicou ao processo o artigo 876 do Código Civil, segundo o qual todo aquele que 

recebeu o que não lhe era devido fica obrigado a restituir os valores. O objetivo do enunciado, segundo 

jurisprudência do STJ, é evitar o enriquecimento sem causa de quem recebe quantia indevidamente, à custa do 

empobrecimento injusto daquele que realiza o pagamento. 

 

"Nesse contexto, entendo que é devida a restituição dos valores desembolsados após o indeferimento do 

pedido administrativo, no entanto, de forma simples", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma veda equiparação de seguro-garantia a depósito em dinheiro para 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
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"É inviável a equiparação do seguro-garantia ou da fiança bancária ao depósito judicial em dinheiro e pelo 

montante integral, para efeito de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sob pena de afronta ao artigo 

151 do Código Tributário Nacional (CTN)." 

 

Com esse entendimento unânime, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento 

parcial a recurso do município de Porto Velho contra decisão do Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO) que 

deferiu o pedido de duas empresas para substituir por seguro-garantia os valores depositados voluntariamente 

em um processo. 

 

As empresas ajuizaram ação contra o município para discutir a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN) incidente na prestação de serviços de construção civil para a Usina Hidrelétrica de 

Jirau, no exercício de 2009. A fim de suspender a exigibilidade do crédito até o fim da ação de conhecimento, 

elas depositaram em juízo mais de R$ 17 milhões, relativos ao valor supostamente devido a título de ISSQN. 

 

Após o trânsito em julgado, o juízo de primeiro grau deferiu o levantamento dos valores incontroversos, mas 

negou o pedido das empresas para substituir o saldo remanescente por apólice de seguro-garantia – decisão 

revertida pelo TJRO. 

 

O município recorreu, alegando que o depósito não serviu para garantir a execução, mas para suspender a 

exigibilidade do crédito, não havendo previsão legal que assegure a alteração da garantia na segunda hipótese. 

Além disso, as questões relacionadas à substituição de garantia estão vinculadas a processos de execução ou 

cumprimento de sentença de natureza executória, mas, no caso, trata-se de ação de conhecimento. 

 

O TJRO negou o recurso, levando o município a buscar a reforma da decisão no STJ. 

 

Depósito-garantia e depósito-pagamento 

 
O relator na Segunda Turma, ministro Herman Benjamin, ressaltou que o fato de o processo estar na fase de 

cumprimento de sentença não altera a natureza do instituto jurídico da suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário. 

 

O ministro esclareceu as diferenças entre o depósito-garantia e o depósito-pagamento. Enquanto o primeiro 

tem natureza processual e se dá em execução fiscal, permitindo ao executado opor embargos, nos termos 

do artigo 16, I, da Lei 6.830/1980, o depósito-pagamento tem natureza material e é realizado em processo de 

conhecimento, possibilitando apenas a suspensão da exigibilidade do crédito tributário até o fim da lide, 

conforme o artigo 151, II, do CTN. 

 

Segundo Herman Benjamin, o TJRO "partiu de premissa equivocada ao considerar a hipótese como 

substituição de penhora, questão de natureza processual, até porque o caso não é de execução fiscal, em que 

poderia ser realizada penhora". 

 

Inaplicabilidade do princípio da menor onerosidade 
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Quanto ao princípio da menor onerosidade, adotado pelo TJRO para deferir a substituição, o relator considerou 

impertinente sua aplicação no caso. Para ele, tal princípio é aplicável no processo (ou na fase processual) de 

execução, objetivando propiciar ao executado a utilização do meio menos oneroso, quando houver meios 

igualmente idôneos para a satisfação do crédito. 

 

"A hipótese dos autos não diz respeito à responsabilidade patrimonial do devedor, em processo (ou fase) de 

execução, mas à utilização de depósito judicial em ação ordinária, promovido voluntariamente (o depósito) pelo 

contribuinte com a finalidade específica de suspender a exigibilidade do tributo (resultado que não pode ser 

atingido com a sua substituição por seguro-garantia) ", afirmou. 

 

O relator lembrou ainda que "apenas o depósito judicial realizado em dinheiro e pelo montante integral é causa 

de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, conforme sedimentado no enunciado da Súmula 112/STJ". 

 

Leia a notícia no site 

 

Autor da vinheta Brasil-il-il-il será indenizado pela Globo desde três anos antes da ação 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu a José Cláudio Barbedo o direito de ser 

indenizado pelo uso da vinheta "Brasil-il-il-il", marca das transmissões esportivas da Rede Globo, mas limitou o 

alcance retroativo da indenização aos três anos anteriores ao ajuizamento da ação, que ocorreu em 2011. 

 

Segundo o colegiado, o artigo 24, I, da Lei 9.610/1998 autoriza expressamente que a autoria de obra artística 

seja reivindicada a qualquer tempo, mas a pretensão de reparação de danos decorrentes de afronta a direito 

autoral, no caso de ilícito extracontratual, prescreve em três anos, conforme a jurisprudência estabelecida pelas 

turmas de direito privado do STJ. 

 

Ex-empregado do Grupo Globo, o autor da ação contra a Globo Comunicação e Participações S/A reivindicou o 

reconhecimento da autoria da vinheta e a indenização pelo seu uso não autorizado.  

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro afastou a alegação de prescrição, por entender que a pretensão da 

ação era totalmente amparada no direito moral de autor – e, portanto, imprescritível, a despeito dos reflexos 

patrimoniais. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a Globo defendeu a tese de que a pretensão do autor estaria 

integralmente prescrita, pois, desde a data da alegada criação da obra, em 1969, já decorreu o prazo de cinco 

anos previsto no artigo 178, parágrafo 10, VII, do Código Civil de 1916. 

 

Reivindicação de autoria não prescreve 

 

Para a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, os direitos morais do autor – previstos na Convenção da 

União de Berna de 1886 e garantidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo, pela Lei 9.610/1998 – 
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possuem vínculo especial, de natureza extrapatrimonial, que une o criador à sua criação. Entre esses direitos 

morais está o de ser reconhecido como criador da obra. 

 

"Por guardarem estreita relação com a personalidade de seu criador, os direitos morais sobre obra autoral 

sequer admitem transferência. São caracterizados por sua inalienabilidade e irrenunciabilidade (artigos 27e 49, 

I, da Lei 9.610/1998), diferentemente do que ocorre com os direitos patrimoniais, que, com frequência, são 

cedidos ou licenciados de modo a gerar proveito econômico", afirmou a relatora. 

 

Nancy Andrighi acrescentou que a pretensão de reivindicar a autoria de obra sujeita à proteção especial da 

legislação não é afetada pelo transcurso do tempo, "motivo pelo qual andou bem o acórdão recorrido no que 

concerne ao reconhecimento da imprescritibilidade da pretensão declaratória de autoria". 

 

Violação continuada de direito autoral ao longo do tempo 

 

No entanto, ressalvou a relatora, a situação é distinta quando se trata de pretensão de cunho indenizatório 

decorrente do uso não autorizado de criação artística. 

 

Nesse caso, segundo Nancy Andrighi, quando se discute ilícito extracontratual, a jurisprudência do STJ – com 

base no artigo 206, parágrafo 3º, V, do Código Civil de 2002 – firmou-se no sentido de que é de três anos o 

prazo de prescrição relativo à pretensão de reparação de danos decorrentes de afronta a direito autoral 

(Recurso Especial 1.474.832 e Agravo Interno nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 1.459.428). 

 

"Importa registrar que o dispositivo legal precitado não faz distinção quanto à natureza do direito cuja violação 

deu origem à pretensão indenizatória: é dizer, tratando-se de dano moral ou de dano material, o prazo 

prescricional incidente é o mesmo", acrescentou. 

 

A ministra observou ainda que, quando há violação continuada, mediante a prática de atos que se sucedem no 

tempo, como ocorreu na hipótese em julgamento, "a prescrição não pode ter início na data da criação da obra", 

mas, sim, "quando da prática de cada ato violador do direito reclamado". 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial, Nancy Andrighi concluiu que "a pretensão do recorrido de buscar 

a reparação pelos danos oriundos do uso não autorizado da obra cuja autoria pretende ver reconhecida deve 

ficar limitada ao período dos três anos anteriores ao ajuizamento da ação". 

 

Leia a notícia no site 

 

É desnecessária a intimação pessoal de devedor assistido pela Defensoria sobre alienação 

judicial 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial interposto por devedora que 

alegou a necessidade de intimação pessoal acerca de leilão para alienação judicial de bem penhorado. Por 
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unanimidade, o colegiado considerou suficiente a intimação da Defensoria Pública, que foi constituída nos autos 

como representante da devedora. 

 

Relator do recurso, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que, embora a regra do artigo 186, parágrafo 2º, do 

Código de Processo Civil de 2015 preveja a intimação direta da parte a pedido da Defensoria, o artigo 889, 

inciso I, do CPC/2015 traz norma específica sobre a possibilidade de o executado ser cientificado da alienação 

judicial por meio de advogado, salvo se não tiver procurador constituído. 

 

"Basta a intimação do advogado do devedor para cumprir a exigência processual referente ao prévio 

conhecimento da praça pública do imóvel. Apenas se não houver procurador constituído nos autos, a norma 

impõe a notificação direta do executado. Nesse contexto, a mesma regra vale para a parte representada pela 

Defensoria Pública", apontou o ministro. 

 

O imóvel da devedora foi arrematado em leilão para saldar dívida reconhecida em ação de cobrança. Contudo, 

ela argumentou que a comunicação sobre a realização do ato por meio da Defensoria seria inválida, pois o 

defensor público não poderia receber a intimação para atos cuja finalidade somente pode ser cumprida pelo 

executado. 

 

Efetividade e razoável duração do processo 

 

Ainda segundo a devedora, a atuação do defensor público não se confunde com a do advogado, que recebe a 

outorga de poderes por meio de instrumento contratual, de forma que o defensor, por não ser contratado, não 

pode ser considerado mandatário. 

 

Para ela, a intimação da parte na pessoa do seu procurador, para atos de natureza pessoal, seria cabível 

apenas quando ele fosse mandatário, situação diversa do vínculo com a Defensoria, o qual tem natureza 

público-institucional. 

 

O ministro Villas Bôas Cueva apontou jurisprudência do STJ no sentido de que a decisão que determina o 

pagamento não exige, por si só, a intimação pessoal do devedor, bastando a ciência do advogado ou do 

defensor público. Nesses precedentes, apontou o relator, entendeu-se que exigir a intimação pessoal do 

devedor na fase de cumprimento de sentença, mesmo quando esteja representado pela Defensoria, é propiciar 

um retrocesso e impedir que sejam atingidos os objetivos de celeridade e de efetividade processual. 

 

"Antes de haver a alienação judicial, o devedor já teve várias oportunidades de evitar que o seu bem 

respondesse pela dívida cobrada, inclusive quando teve início a fase de cumprimento de sentença. Exigir, em 

fase avançada do processo, a comunicação pessoal do executado a respeito do leilão, quando a norma 

específica prescreve apenas a intimação na pessoa do advogado – ou defensor público –, viola, em tese, os 

princípios da celeridade e da razoável duração do processo", afirmou o relator.  

 

Previsão expressa de intimação pessoal do devedor 
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De acordo com Villas Bôas Cueva, o CPC/2015 estipula expressamente as situações nas quais existe a 

necessidade de intimação do próprio devedor, ainda que esteja representado pela Defensoria – caso do 

cumprimento de sentença que reconhece o dever de pagar quantia e do procedimento de adjudicação do bem 

penhorado. 

 

O relator explicou que, na hipótese de leilão judicial, de acordo com o código processual, o executado será 

cientificado por meio do seu advogado, de maneira que basta a intimação do representante do devedor para 

cumprir a exigência legal de prévio conhecimento do ato de alienação. A mesma regra vale para a parte 

representada pela Defensoria Pública, disse o relator. 

 

"Ainda que o artigo 186, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 2015 preveja a possibilidade de 

intimação direta da parte, tal dispositivo não se aplica à hipótese de comunicação prévia da data referente à 

alienação judicial, cuja ciência será dada ao advogado do devedor ou à Defensoria Pública responsável pelo 

patrocínio do executado", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator revoga prisão de motoboy investigado por atear fogo em estátua de Borba Gato 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Ribeiro Dantas concedeu liminar em habeas corpus para 

revogar a prisão temporária do motoboy Paulo Roberto da Silva Lima, conhecido como Paulo Galo. Investigado 

pelos delitos de incêndio, associação criminosa e adulteração de veículo, ele foi identificado como um dos 

responsáveis pelo protesto no qual foram queimados pneus junto à estátua do bandeirante Manuel Borba Gato, 

na cidade de São Paulo, em 24 de julho. 

 

A defesa recorreu ao STJ após o Tribunal de Justiça de São Paulo negar o pedido de habeas corpus. Sustenta 

que a decisão adotou como fundamento expresso o engajamento de Paulo Lima em movimentos sociais, o que 

jamais poderia ser motivo para restringir sua liberdade. De acordo com o decreto de prisão, o motoboy se 

apresentaria nas redes sociais como líder de um movimento de "entregadores antifascistas". 

 

Ao analisar o pedido, o relator, ministro Ribeiro Dantas, concluiu não ter ficado evidenciado no processo que a 

prisão seria imprescindível para o andamento das investigações, já que Paulo Lima possui residência fixa e 

profissão definida, apresentou-se espontaneamente à polícia, prestou esclarecimentos e confessou a 

participação no incêndio – segundo os manifestantes, um protesto contra a atuação dos bandeirantes na 

escravização de índios e na captura de escravos negros fugidos. 

 

Depredação de monumentos deve ser repelida 

 

Na decisão, Ribeiro Dantas registrou que considera grave a conduta do investigado. "A tentativa de reescrever 

a história depredando monumentos, portanto, patrimônio público – atualmente uma verdadeira onda pelo 

mundo –, deve ser repelida com veemência", afirmou. Para o ministro, deve-se buscar fazer história com 
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conquistas e avanços civilizatórios, pela educação e pela luta por direitos, mas dentro das balizas da ordem 

jurídica e da democracia. 

 

Entretanto, o magistrado não identificou razões jurídicas convincentes para manter a prisão, conforme a 

legislação em vigor e a jurisprudência do STJ. Para o relator, a decretação da prisão parece ter se preocupado 

mais com o movimento político de que o investigado participa – atividade que não é ilegal – do que com os 

possíveis atos ilícitos praticados por ele, que foram confessados à autoridade policial após sua apresentação 

espontânea. 

 

O julgamento do mérito do habeas corpus caberá à Quinta Turma. 

 

Leia a notícia no site 
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